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O documento de trabalho (Working Paper) OBSERVADOR RURAL (OMR) é uma publicação do 

Observatório do Meio Rural. É uma publicação não periódica de distribuição institucional e 

individual. Também pode aceder-se ao OBSERVADOR RURAL no site do OMR (www.omrmz.org). 

 

Os objectivos do OBSERVADOR RURAL são:  

 Reflectir e promover a troca de opiniões sobre temas da actualidade moçambicana e assuntos 

internacionais. 

 Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, de pesquisas e reflexões sobre temas 

relevantes do sector agrário e do meio rural. 

 

O OBSERVADOR RURAL é um espaço de publicação destinado principalmente aos investigadores e 

técnicos que pesquisam, trabalham ou que tenham algum interesse pela área objecto do OMR. Podem 

ainda propor trabalhos para publicação outros cidadãos nacionais ou estrangeiros.  

 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito ao 

Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores. 

 

Os textos publicados no OBSERVADOR RURAL estão em forma de draft. Os autores agradecem 

contribuições para aprofundamento e correcções, para a melhoria do documento final.
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A INFLUÊNCIA DO ESTADO DE SAÚDE DA POPULAÇÃO NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA EM 

MOÇAMBIQUE 

Luís Artur1 e Arsénio Jorge2 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Em 1990 Moçambique era considerado o país mais pobre do mundo. Porém, após o fim da guerra civil 

em 1992, o país tem estado a testemunhar grandes investimentos públicos e privados, uma inflação baixa 

e estável, taxas de juro em decréscimo o que tem contribuído para um crescimento económico rápido. O 

África Progress Panel (2014:27) apresenta Moçambique como o 5º país da África com a taxa de 

crescimento económico média mais rápida no período 2008-2013 (taxa média de 7.25%), apenas atrás da 

Serra Leoa (taxa média de 9.45%), Ruanda (8,4%), Etiópia (8.37%) e Gana (8.11%). No cômputo geral e 

apesar da ocorrência cíclica de desastres naturais como cheias, secas, ciclones, e da crise financeira global 

de 2008-2009, o país tem conseguido manter uma taxa de crescimento económico ao longo do tempo por 

volta de 7% ao ano, muito acima da média do crescimento da região austral onde se encontra (vide 

gráfico 1).  

 

Gráfico 1 

Taxa de crescimento do PIB em Moçambique e da região Austral da África 
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Fonte: FMI (2013) e Banco Mundial (2014). 

Nota: Indicadores de 2014 são projecções do Banco Mundial (2014). 

 

No entanto, apesar deste desempenho económico, a pobreza continua alta. A última avaliação de pobreza 

e bem-estar (MPD, 2010) mostra uma estagnação na redução da pobreza tendo a taxa de pobreza absoluta 

se mantido quase a mesma de 2002/3 a 2008/9 (54.1% em 2002/3 e 54.9% em 2008/9). 

  

À semelhança de muitos países africanos, em Moçambique tem-se advogado que o combate à pobreza e a 

criação de bem-estar precisam centrar-se na agricultura uma vez que o sector absorve cerca de 80% da 

população economicamente activa e contribui com cerca de 25% do PIB (MINAG, 2010 e INE, 2011). A 
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última avaliação de pobreza acima citada (MPD, 2010) refere que uma das principais causas para a 

estagnação da taxa da pobreza é o fraco desempenho do sector agrário fortemente influenciado por 

calamidades naturais ocorridas no período em análise.  

 

Cunguara e Kelly (2010) referem que o PARPA II (2006-2008) não ajudou a melhorar o rendimento dos 

pequenos produtores e isto contribuiu fortemente para a estagnação da taxa de pobreza acima referida. 

Segundo estes autores (p.17) a melhoria da renda dos produtores, e subsequente redução da pobreza, 

passa por mais investimentos no sector agrário para acelerar a adopção de novas tecnologias. Outros 

autores, como Uaiene (2009), Mucavele (2010), Cavane e Donovan (2011), Cachomba et al. (2011), 

Artur (2011), mostraram, igualmente, o fraco investimento na agricultura e o uso de tecnologias 

rudimentares como sendo os factores que mais restringem o aumento da produção agrícola no país e 

consequente redução da pobreza, sobretudo nas zonas rurais. Zavale et al. (2011) e Mosca e Dadá (2014) 

mostram, através da análise do financiamento à agricultura, que o mesmo é desproporcional à noção e 

discurso da agricultura como base de desenvolvimento do país sendo que, para promover um crescimento 

agrícola sustentável e combater a pobreza, é necessário induzir novas capacidades produtivas e 

modernizar o tecido produtivo. 

 

Apesar destas análises serem pertinentes e em grande medida correctas no contexto moçambicano, existe, 

quanto a nós, um outro factor determinante na produção agrícola que acreditamos ter impactos tão, ou 

mais, graves do que investimento e tecnologias. Trata-se da questão da saúde dos produtores, cuja 

abordagem ou ligação com agricultura no país, tem sido, em parte, negligenciada ou pouco discutida. Este 

é o foco da presente pesquisa. 

 

O presente estudo tem por objectivo geral analisar a relação entre o estado de saúde da população e o 

desempenho na produção e produtividade agrícola em Moçambique. O mesmo tem como base os dados 

estatísticos do sector de saúde e da agricultura referentes aos últimos 12 anos (2002 a 2013), incluindo o 

período em que se considera que houve estagnação da pobreza. Especificamente, o estudo procura:  

 

(i) Descrever a dinâmica dos sectores de agricultura e saúde ao longo dos últimos 12 anos; 

(ii) Correlacionar os níveis de prevalência e de mortes por principais doenças (Malária, Tuberculose e 

HIV/SIDA) com os níveis de produção e produtividade agrícola no país no período em análise;  

(iii) Identificar, através da regressão linear múltipla, variáveis do sector de saúde e da agricultura com 

impactos significativos na produção e produtividade agrícola e, 

(iv) Recomendar políticas para a melhoria do desempenho do sector de saúde e da agricultura. 

Apesar da complexidade da ligação entre o estado da saúde e desempenho do sector agrário, estudos 

sobre a relação entre a saúde, o crescimento económico e agricultura, levados a cabo ao longo do tempo 

por vários investigadores como Fuch (1996), Shultz e Tausel (1997), Hawkes e Ruel (2000), Bloom e 

Canning (2005) e Hawks e Ruel (2010) têm sugerido que o sucesso da produção, no geral, e agrícola, em 

particular, depende em larga medida da saúde da força de trabalho e que os gastos em cuidados sanitários, 

assim como ausências nas actividades devido a doenças, representam um factor de destaque. 

 

Em Moçambique, as pesquisas que olham para a relação entre saúde e agricultura são ainda escassas ou 

incompletas. Estudos nesta área incluem Arndt (2003), Mather et al. (2004) Donovan e Mather (2008); 

O’Laughlin (2012); Artur et al., (2014). Dum modo geral, os autores, acima, centram-se, sobretudo, na 

relação HIV e SIDA e produção agrícola sem, no entanto, providenciar informação sobre as implicações 

de outras doenças endémicas como a malária e como tem sido a dinâmica e o direccionamento dos 

sectores da saúde e da agricultura ao longo do tempo. Neste sentido, o presente estudo distancia-se dos 

demais ao analisar múltiplas doenças num período de tempo relativamente mais longo, ao mesmo tempo 
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que analisa a dinâmica dos sectores, sobretudo no que concerne às principais culturas e doenças ao longo 

do tempo.  

A informação produzida neste trabalho mostra-se de relevância dado que estudos indicam haver uma 

crescente procura de alimentos no país influenciada, em grande medida, pelo rápido crescimento 

económico e também da população cuja satisfação depende, como defendemos neste trabalho, do estado 

da saúde dos produtores. Os resultados do estudo procuram, igualmente, enriquecer o debate académico 

sobre o desempenho da agricultura e combate à pobreza, ao mesmo tempo que alimentam o desenho de 

políticas conducentes à melhoria da qualidade de força de trabalho. Para desenvolver a pesquisa, foi 

formulada a questão de pesquisa “qual é a influência que o estado de saúde da população tem na 

produção e produtividade agrícola nacional”? 

 

O presente artigo encontra-se organizado em cinco (5) secções. A segunda secção, apresenta a discussão 

teórica sobre saúde e agricultura olhando para as diferentes perspectivas que surgiram ao longo do tempo 

e destacando a perspectiva que será usada neste artigo. A terceira secção, apresenta a metodologia 

utilizada neste trabalho. A quarta secção, apresenta os resultados da pesquisa, procurando responder aos 

objectivos definidos e às hipóteses formuladas. Por fim, a quinta secção, traz as principais conclusões e as 

implicações políticas. 

 

 

2. BREVE ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

 

2.1. Perspectivas de desenvolvimento agrícola 

 

Ao longo da história humana o desenvolvimento da agricultura foi sempre motivo de debates académicos. 

A transição Humana do nomadismo para sedentarismo, que foi impulsionada pelo início da prática da 

agricultura, marcou uma nova era da história humana que trouxe consigo, igualmente, grandes desafios 

sobre como a agricultura poderia suster uma população cada vez mais crescente e sedentária. De forma 

geral, os argumentos e contra-argumentos sobre o desenvolvimento da agricultura podem ser 

apresentados sob quatro perspectivas, nomeadamente (i) o ecocentrismo; (ii) o tecnocentrismo; (iii) o 

financialismo e (iv) o antropocentrismo. Nas secções seguintes desenvolveremos estas perspectivas ao 

mesmo tempo que analisamos como elas se enquadram no contexto moçambicano. 

 

Ecocentrismo 

 

Ecocentrismo é a teoria baseada na ideia de que o meio ambiente é o garante e centro da vida no planeta, 

e que existe uma capacidade finita do mesmo sustentar a vida humana. Num extremo, alguns autores do 

século XIX, como Friedrich Ratzel, Ellen Churchill Semple e Ellsworth Huntington, chegaram a defender 

o determinismo ambiental, segundo o qual as condições ambientais, como bom clima e topografia, 

determinam o desenvolvimento dos países. Assim, climas temperados e regiões situadas em vales de rios 

eram considerados como catalisadores do desenvolvimento agrícola e geral das nações, enquanto climas 

tropicais quentes e zonas montanhosas eram considerados como obstáculos ao desenvolvimento agrícola 

e remetiam os países à pobreza. Esta teoria foi bastante usada para justificar as disparidades de 

desenvolvimento entre colonizadores ocidentais e as suas colónias. Num outro extremo, Thomas Robert 

Malthus (1766- 1834) avançou a ideia de que, independentemente do tipo de sociedade e do clima e 

topografia, o planeta terra tem uma capacidade limitada de sustentar a vida e que, quando se chega ao 

ponto em que a população é maior que a produção de alimentos, a sociedade entra em crise que se 

manifesta sob a forma de doenças endémicas, fome e mortes massivas (Malthus, 1798). Portanto, nesta 

perspectiva, o desenvolvimento da agricultura é determinado pelo ambiente e é finito.  
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O determinismo ambiental e o malthusianismo sucumbiram ao longo do tempo. Hoje, acredita-se que o 

ambiente, com as suas componentes de clima e topografia, é importante para o desenvolvimento e para a 

vida na terra, mas não podem, por si só, serem considerados como únicos determinantes. Em 

Moçambique, as regiões agro-ecológicas R7 e R10, situadas no interior das províncias de Niassa, 

Nampula, Zambézia, Tete e Manica, são consideradas como sendo mais adequadas para o 

desenvolvimento agrícola. Porém, esta condição ambiental não é determinante porque, existem outros 

factores tais como a tecnologia usada - que abaixo se discute.  

 

Tecnocentrismo 

 

Ao contrário do ecocentrismo, que valoriza mais o ambiente que outros factores, os tecnocentristas 

acreditam, sobretudo, no poder da tecnologia em providenciar o desenvolvimento da agricultura e das 

nações. Um dos grandes defensores do tecnocentrismo na agricultura foi a dinamarquesa Ester Boserup 

(1910-1990). No seu mais famoso livro ‘The conditions of agricultural growth - the economics of 

agrarian change under population pressure’ (Boserup, 1965), Ester defende a ideia de que a ‘necessidade 

é a mãe das invenções’ e postulou que os avanços tecnológicos, isto é, novas invenções, iriam sempre 

resolver os problemas (alimentares) que a sociedade iria enfrentar ao longo da sua existência. A revolução 

industrial, que ocorreu nos séculos XVII e XVIII, e a revolução verde, no século XIX, ajudaram a 

resolver vários dos problemas da sociedade, incluindo a produção abundante de alimentos, são 

consideradas como exemplos elucidativos do poder da tecnologia. Para os defensores desta perspectiva, a 

produtividade e produção agrícola são infinitas, sendo o seu limite apenas o reflexo do avanço 

tecnológico de cada sociedade. O poder da tecnologia é, igualmente, bastante defendido em Moçambique 

por vários autores.  

 

A baixa produção e produtividade no país é vista por muitos autores como resultado de baixo uso de 

tecnologias modernas. Com um total de 3.3 milhões de hectares potencialmente irrigáveis, apenas 3% 

estão efectivamente a beneficiar de um sistema de irrigação. Enquanto isso, menos de 3% de produtores 

usam fertilizantes químicos; apenas 8.7% usam semente melhorada para o milho; apenas 7.7% usam 

tracção animal; e só 6.3% usam pesticidas (MINAG, 2012). A grande consequência deste cenário, de 

acordo com a abordagem tecnocentrista, é que a produtividade das principais culturas continua muito 

longe do seu potencial (Tabela 1). A produção alimentar per capita encontra-se actualmente nos níveis de 

há 50 anos atrás (Mosca, 2011). O crescimento agrícola comparado com o crescimento populacional é 

preocupante; enquanto a produtividade continua baixa, Moçambique possui actualmente o dobro da 

população que existia há 30 anos (Governo Moçambique, 2007; Mosca, 2011). Autores, como USAID 

(2008), Mosca (2011), MINAG (2012), Pauw et al. (2012), Cuanguara et al., (2013), defendem que é 

urgente o avanço tecnológico na agricultura do país uma vez que a agricultura constitui ainda o principal 

sector da economia em Moçambique, tanto como fonte de emprego e de rendimento da maioria da sua 

população, assim como fonte de receitas do Estado através das exportações. A agricultura ocupa cerca de 

2/3 da força laboral nacional e contribui com perto de 25% do PIB e cerca de 80% das exportações 

(MINAG,2012).   
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Tabela 1: Rendimento actual médio e potencial de principais culturas em Moçambique 

 Mucavele (2009) PEDSA (2010) PNISA (2012) 

Culturas Rendimento 

actual médio 

(Ton/ha) 

Rendimento 

potencial 

(Ton/ha) 

Rendimento 

actual médio 

(Ton/ha) 

Rendimento 

potencial (Ton/ha) 

Rendimento 

actual médio 

(Ton/ha) 

Rendimento 

potencial (Ton/ha) 

Milho  0.9 5 a 6.5 0.7 a 1.3 >4.5 1.2 1.8 a 2.5 

Arroz 1.1 2.5 a 6 0.6 a 1 >4.5 1.1 1.6 a 2.7 

Mandioca 5.5 5 a 10 - - - - 

Feijões 0.45 0.5 a 2.5 0.3 a 0.6 >1 0.5 0.9 

Algodão - - 0.5 a 0.8 >1.5 - - 

Fonte: Extraído de Pauw et al. (2012). 

 

Financialismo  

 

A importância do capital para dinamizar a agricultura remonta aos tempos do imperialismo colonial. O 

capitalismo olha o poder financeiro como a força motriz para dinamizar os processos produtivos e o 

capital/financiamento foi, tradicionalmente, referenciado como um dos 3 pilares para o desenvolvimento 

da agricultura, em combinação com a força de trabalho e terra. Analistas financeiros têm evidenciado que 

existe uma correlação positiva e forte entre o investimento e aumento da produção agrícola (Zavale et al., 

2011; World Bank, 2011 e Mosca e Dadá, 2013), defendendo ainda que o financiamento actual à 

agricultura está longe de dinamizar o sector. Baseando-se na perspectiva do financialismo, em 2003, os 

chefes do Governo e de Estado da União Africana comprometeram-se, em Maputo, a melhorar o 

financiamento da agricultura canalizando para tal, no mínimo, 10% do orçamento anual de cada país, o 

que muitos, incluindo Moçambique, não conseguiram atingir. A média de dotação do Orçamento Geral do 

Estado Moçambicano à agricultura, como será mais adiante apresentado, ronda os 7% por ano.  

 

As principais fontes de financiamento para o sector da agricultura em Moçambique são três: (1) 

Investimento Directo Nacional (IDN); (2) Investimento Directo Estrangeiro (IDE); e (3) Empréstimos e 

Suprimentos (ES). Dum modo geral, o financiamento é dominado pelo IDE e ES. Em 2007 as fontes 

externas cobriram cerca de 59% da despesa pública do MINAG e dos seus institutos (incluindo o FDA), 

enquanto que no período 2005-2007, em média, 76% do valor de investimento na agricultura era externo 

(Zavale et al. 2012). O gráfico abaixo mostra a evolução da dotação do Orçamento Geral do Estado 

(OGE) ao MINAG (em valores reais e percentuais 2003=100). 

 

Gráfico 2 

Dotação ao MINAG em milhões de meticais no período 2001-2009 
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Fonte do Gráfico: Adaptado de Cassamo et al. (2013) usando dados de MINAG (2011) e Zavale et al. 

(2012) usando dados de CGE. 
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Gráfico 3 

Dotação ao MINAG em milhões de meticais no período 2001-2009 
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Fonte do Gráfico: Adaptado de Cassamo et al. (2013) usando dados de MINAG (2011) e Zavale et al. 

(2012) usando dados de CGE. 

 

Para além de ser reduzido, o financiamento à agricultura em Moçambique tem-se mostrado distorcido, 

inconstante e desarticulado. Em relação ao primeiro aspecto, Cassamo et al. (2013) identificaram que as 

zonas Norte e Centro, apesar de possuírem bom potencial agrícola, recebem menos investimento que a 

zona Sul. Em relação à inconstância, como os gráficos acima revelam, não existe previsibilidade na 

alocação e as flutuações são, em larga medida, desestabilizadoras para a continuidade de processos. 

 

Em relação à desarticulação, Valá (2012) refere, por exemplo, que do total de crédito concedido à 

economia pelos bancos comerciais, apenas 20%, em média, é destinado para a agricultura e este é 

absorvido na totalidade pelas grandes explorações. Mogues e Benin (2012), com base nos dados do Banco 

Mundial (2011) e da Conta Geral do Estado (2012), mostraram que apenas 25% é destinado para 

actividades de pesquisa, investigação e suporte directo aos produtores, enquanto que os restantes 75% vão 

para salários e suporte institucional. Zavale et al. (2011) mostraram que cerca de 43% da despesa pública 

agrícola entre 2005-2007 foi para a irrigação, enquanto a extensão recebeu apenas 5% e a ajuda directa 

aos produtores rondou os 14%. 

 

Antropocentrismo 

 

Antropocentrismo é a perspectiva que focaliza no Homem – não ambiente, nem tecnologia ou capital – 

como o centro para qualquer transformação e desenvolvimento da agricultura. A necessidade de capacitar 

o Homem para melhor desempenhar o seu papel de decisor racional sobre as tecnologias que escolhe, as 

intervenções que faz na natureza e na maneira como ganha recursos financeiros e os aplica é o cerne desta 

perspectiva. Artur (2011) critica fortemente a abordagem tecnocentrista, afirmando que a tecnologia não 

toma decisão sobre o que produzir, como, onde, quando e para quê. A tecnologia é, apenas, um meio 

usado pelo Homem para alcançar os seus intentos e, assim sendo, jamais será o centro de transformação 

agrária. Para a transformação agrária é preciso, primeiro, transformar mentes e, para isso, são necessários 

novos quadros de referência que incluam (novas) políticas, instituições e conhecimentos. Amartya Sen, 

no seu livro ‘Development as Freedom’ (Sen, 1999), traz o antropocentrismo de forma mais saliente ao 

defender que a liberdade de escolher, de pensar, de participar, de ser um ser é que determina o 

desenvolvimento das nações. A questão do desenvolvimento humano tem sido fortemente disseminada 

nos últimos 15 anos, sobretudo pelas publicações anuais do UNDP que tendem a pôr o Homem no centro 

da análise. As análises do UNDP centram-se na saúde das pessoas, na escolaridade e na renda.  
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O presente trabalho enquadra-se na perspectiva do antropocentrismo e centra-se na saúde das pessoas e 

sua relação com a produção e produtividade agrícolas. O quadro epidemiológico de Moçambique é 

dominado pela malária, HIV e SIDA, diarreias, infecções respiratórias agudas, tuberculose e casos de 

desnutrição crónica. A malária, HIV e SIDA e tuberculose constituem as principais causas de morte e de 

internamentos nos hospitais (MISAU, 2012). Sendo assim, estas doenças representam o nosso meio de 

estudo sobre como estas mortes e internamentos influenciam a produção agrária.  

 

A malária é a principal causa de problemas de saúde pública, sendo responsável por 40% de todas as 

consultas externas. Até 60% de doentes internados nas enfermarias de pediatria são admitidos como 

resultado de malária severa. A malária é, também, a principal causa de mortalidade nos hospitais em 

Moçambique, ou seja, de quase 30% de todos os óbitos registados. Por exemplo, no ano 2000, 42% do 

total das consultas em hospitais rurais e gerais foram devidas à malária. No mesmo período, 28% da 

mortalidade registada em hospitais foi, igualmente, devida à malária. Os grupos de maior risco são as 

mulheres grávidas e crianças de menos de cinco anos de idade. A estimativa de prevalência no grupo 

etário de 2 a 9 anos de idade varia de 40 a 80%, chegando a cerca de 90% em crianças menores de 5 anos 

de idade a serem infectadas por parasitas da malária em algumas áreas da Zambézia e Nampula (MISAU, 

2012). 

 

Com relação à tuberculose, Moçambique figura na lista dos 22 países considerados “High Burden 

Countries”, ou seja, países com elevados índices de tuberculose, ocupando a 18a posição, de acordo com 

a classificação da OMS. Em 2006 verificaram-se 636 casos de infecção pela tuberculose em cada 100.000 

habitantes, sendo a taxa de mortalidade de 129 por 100.000 habitantes. De 2001 a 2006 houve um 

aumento de quase 57% no número de casos no país (IFRC, 2012). 

 

O HIV/SIDA continua a ser um grande problema de saúde pública nacional. Apesar de avanços na 

redução da seroprevalência que caiu de 15.6% em 2004 para cerca de 11% em 2012 e de cerca e 700 

infecções por dia para cerca de 400 no mesmo período (CNCS, 2014) o SIDA é uma das grandes causas 

da morbidade e mortalidade no país, respondendo com cerca 22% de todas as mortes hospitalares (PARP, 

2011 e MISAU, 2010).  

 

Teoricamente, existe uma relação forte entre a doença e o desempenho da agricultura. Como a 

produtividade agrícola depende da força de trabalho, um estado de saúde precário afecta, directamente, a 

força física, reduzindo a disponibilidade de horas de trabalho na machamba resultando na redução das 

áreas de cultivo, na diversificação de culturas e forçando a mudanças dos sistemas de produção 

(McCarthy e Wolf, sd; Arndt e Wobst, 2002; Dixon et al., 2001 e Parker et al., 2009; Artur et al.; 2014). 

De forma indirecta, as doenças e mortes envolvem gastos em medicamentos, além das despesas fúnebres. 

Os custos em tratamentos e funerais privam os produtores de investir em experimentos, de comprar de 

insumos agrícolas, de participarem em práticas melhoradas de produção e de adoptarem novas 

tecnologias (Isaac et al., 2013;).  

 

Em Moçambique, Donovan e Mather (2008) estudaram os impactos da mortalidade de adultos rurais no 

rendimento, e constataram que, nos agregados familiares do Norte/Centro, a morte do chefe de família 

traduz-se, em média, na perda de 25% do rendimento das suas culturas. No Sul, a mortalidade dos 

homens é associada a uma redução de 88% nos rendimentos não agrícolas. Artur et al. (2014) concluíram 

que as mortes e doenças associadas ao HIV e SIDA, em Tete e Niassa, levam a uma ausência na produção 

agrícola de perto de 1 mês em cada ciclo produtivo, traduzindo-se numa redução na produção e na 

segurança alimentar.   

 

Finalmente, um estado de saúde débil reduz as habilidades dos produtores em inovar, experimentar, 

operacionalizar mudanças no seu sistema de produção e de adoptar novas técnicas que requererem tempo 
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e energia para aprendizagem (Ulinwengu, 2009 citando Antle e Pingali, 1994; Hawkes e Ruel, 2006 e 

Asenso-okyere, 2011). O impacto global da precariedade do estado de saúde na produção agrícola que 

sustenta este estudo é graficamente apresentado abaixo (figura 1).  

 

Figura 1 

Impacto da Saúde na Produção Agrícola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores a partir de Asenso-Okyere et al. (2005) e Hawkes e Ruel (2006). 

 

 

3. METODOLOGIA  

 

Para responder aos objectivos definidos para a pesquisa foram, em primeiro lugar, formuladas as 

seguintes hipóteses:  

 

Hipótese 1: a produção e produtividade agrícolas são inversamente proporcionais ao aumento de casos de 

doenças e mortes. Por outras palavras, quanto mais doente for a população, menor será a sua produção e 

produtividade. De igual modo, quando reduz a precariedade de saúde, aumenta a produção e 

produtividade agrícolas. 

 

Racionalidade: para esta hipótese assume-se que o aumento de casos de doenças e mortes irá reduzir a 

mão-de-obra e recursos financeiros necessários para as diversas operações agrícolas o que resultará numa 

redução na produtividade e produção global (vide figura 1 acima). 

 

Hipótese 2: A redução da produção devido a doenças e mortes será mais forte nas culturas de rendimento 

do que nas culturas alimentares. 

Mortes Ausência da machamba 

para tratamento 

Tempo dispendido em 

cuidar de doentes e mortes 

Gastos com 

cuidados de saúde 

Redução de áreas 

de cultivo 

Redução da mão-de-obra, dinheiro, conhecimento e redes 

sociais necessários para agricultura 

Redução da diversificação 

de culturas 

Redução da 

produção animal 

Baixa produção e 

produtividade 

 
Redução da renda familiar Insegurança alimentar 

Estado de Saúde Precário 

Pobreza 

Migração para culturas menos 

exigentes em mão-de-obra 

culturas 

Redução da compra de 

insumos agrícolas 

diversificação de culturas 
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Racionalidade: para esta hipótese assume-se que, numa situação da redução de mão-de-obra num 

agregado, o mesmo vai, em primeiro lugar, preterir as culturas de rendimento, que muitas vezes são mais 

exigentes em mão-de-obra e não dão alimento de imediato, e concentrar a mão-de-obra existente em 

culturas alimentares que irão garantir o mínimo de alimentos. Neste sentido, postulamos, igualmente, que, 

dentro do grupo de culturas alimentares, as consideradas como menos exigente em mão-de-obra (como a 

mandioca) terão menor atenção em termos de alocação de mão-de-obra do que as outras alimentares 

(como o milho). Esquematicamente, esperamos deste estudo encontrar a seguinte relação: 

 

Gráfico 4 

Relação Esperada entre Produção e Produtividade Agrícolas por Tipo de Cultura e Casos de Doença e 

Mortes reportadas 

 
 

Hipótese 3: O impacto das doenças na produção será maior nas províncias/regiões de maior prevalência 

de doenças e/ou agro ecologicamente marginais (ex. R2 e R3 ou Gaza e Inhambane) do que em regiões de 

menor prevalência e/ou alto valor agro-ecológico (ex. R7 e R10 ou Nampula e Niassa). 

Racionalidade: apesar das doenças e mortes afectarem a produção geral duma região, assume-se que as 

boas condições de fertilidade de solos e de precipitação irão amortecer os impactos das doenças. Ou seja, 

Nampula e Niassa poderão ainda produzir um pouco mais do que Gaza e Inhambane, mesmo num 

contexto de muitas doenças e mortes porque as suas condições agro-ecológicas são melhores. Igualmente, 

assumimos que as zonas mais afectadas por doenças terão menor produção e produtividade do que as 

menos afectadas. Esquematicamente representamos esta relação da seguinte forma: 
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Gráfico 5 

Relação Esperada entre Produção e Produtividade Agrícolas em Zonas por zona Fertilidade (solos e 

pluviosidade) e Casos de Doença e Mortes Reportadas 

 
 

Hipótese 4: a produção e produtividade agrícolas têm relação positiva com os recursos (humanos, 

financeiros e materiais) alocados ao Ministério da Agricultura (MINAG) e ao Ministério da Saúde 

(MISAU). Ou seja, quanto mais recursos estes dois sectores tiverem, maior será a produção e 

produtividade agrícolas.  

 

Racionalidade: assume-se que um aumento de recursos vai aumentar a capacidade de intervenção destes 

dois principais actores envolvidos. Por exemplo, o aumento de extensionistas e de recursos financeiros 

proporcionará maior disseminação de tecnologias de alto rendimento, maior supervisão e contacto com os 

produtores o que resultaria no aumento de produção. Por outro, mais recursos no MISAU aumentaria a 

sua capacidade de resposta reduzindo, assim, a morbidade e mortalidade o que providenciaria maior 

disponibilidade de mão-de-obra para a agricultura com consequências positivas no aumento da produção. 

Porém, postulamos também que, os recursos humanos têm relativamente mais peso nesta relação do que 

os recursos financeiros, ou seja, mais pessoas qualificadas e capazes de fazer as coisas tem mais peso do 

que muito dinheiro mas sem pessoas qualificadas. Esquematicamente traduzimos esta relação de seguinte 

modo: 

 

Gráfico 6 

Relação Esperada entre Produção Agrícola e Recursos (Humanos e Financeiros) Alocados pelo 

Ministério da Agricultura e Pelo Ministério da Saúde 
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3.1. Escolha de culturas e doenças de referência 

 

Dada a dificuldade de analisar todas as culturas e todas as doenças, optou-se por seleccionar culturas e 

doenças de referência. Com relação às culturas, foram consideradas duas culturas alimentares e duas 

industriais de maior relevância agrícola no país, nomeadamente, o milho e a mandioca (alimentares) e 

algodão e o tabaco (industriais). Com relação às doenças, foram seleccionadas as doenças mais 

significativas para o país em termos de casos diagnosticados e mortes, nomeadamente a malária, a 

tuberculose e o HIV e SIDA.  

 

3.2 Fontes de dados 

 

Para as culturas, foi usada a base de dados estatísticos da Organização Mundial para Agricultura e 

Alimentação (FAOSTAT) referentes ao período 2002-2013, com excepção da cultura de algodão, cujos 

dados foram providenciados pelo Instituto Nacional de Algodão. Recorreu-se a FAOSTAT por apresentar 

série de dados mais completa quando comparada com dados produzidos pelo MINAG, através de 

Trabalhos de Inquérito Agrícola (TIAs), que em alguns anos não apresenta dados. Dados sobre uso de 

insumos agrícolas foram obtidos a partir dos TIAs. Para as doenças, os dados foram fornecidos, 

respectivamente, pelos programas nacionais de Malária, de Tuberculose e do HIV e SIDA do MISAU. 

 

Em relação aos dados referentes ao orçamento alocado aos sectores recorreu-se aos dados disponíveis nos 

relatórios do Fundo das Nações Unidas para Criança (UNICEF), Conta Geral do Estado (CGE) e o 

Ministério da Planificação e Desenvolvimento (MPD). 

 

3.3. Análise de dados 

 

Os dados foram analisados em três etapas. A primeira etapa consistiu na análise de estatísticas descritivas 

sobre a dinâmica dos dois sectores ao longo de tempo (período 2002-2012/3). Com relação ao horizonte 

temporal, o período de análise foi ainda subdividido em 2 etapas nomeadamente o período 2002-2008 

(correspondente ao período usado para avaliar o desempenho do PARPA II) onde se constatou que a 

pobreza estagnou e, o período 2009-20012 (ainda não analisado sob ponto de vista de dinâmicas 

sectoriais e de redução da pobreza). A segunda etapa consistiu na análise de estatísticas de inferência 

focalizando-se na avaliação de correlações entre as diversas variáveis do sector da saúde com a produção 

agrícola. Finalmente, na 3ª etapa usou-se a regressão linear múltipla para avaliar o peso de cada variável 

na produção de cada uma das culturas em referência. Com relação à regressão linear múltipla Gujarati 

(2004), citado por Karling (2008), refere: 

 

“A análise de regressão ocupa-se do estudo da dependência de uma variável, a variável dependente, em 

relação a uma ou mais variáveis, as variáveis explicativas, com o objectivo de estimar e/ou prever a 

média (da população) ou o valor médio da dependente em termos dos valores conhecidos ou fixos (em 

amostragem repetida) das explicativas”.  

 

Internacionalmente vários autores procuraram respostas sobre as implicações do estado de saúde na 

agricultura com recurso a várias técnicas. Parker et al. (2009) usaram a abordagem qualitativa para 

analisar a influência entre saúde (HIV), disponibilidade da mão-de-obra, produção agrícola e consumo de 

alimentos na região sudeste do Uganda. Arndt (2006) usou a técnica de Computable General Equilibrium 

(CGE) model para estudar as implicações do estado de saúde (HIV) na disponibilidade da mão-de-obra na 

Tanzânia. Isaac et al. (2013) usaram a função Cobb-Douglas para analisar a relação entre a precariedade 

do estado de saúde no agregado familiar e na disponibilidade da mão-de-obra no sector da agricultura no 

Gana. À semelhança da nossa pesquisa em Moçambique, Donovan e Mather (2008) usaram o modelo de 

regressão linear múltipla usando dados em painel do TIA para avaliar como a mortalidade devido a 
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doenças dos adultos na idade activa (15-49 anos de idade) afecta o tamanho dos Agregados Familiares 

(AFs) e o número de adultos, o rendimento agrícola e não-agrícola, rendimentos totais do AF e a 

quantidade dos bens pecuários. A regressão linear múltipla foi a melhor opção para este trabalho por 

apresentar dados no geral, na escala ordinal, e por permitir fazer inferências individualizadas. 

Comparativamente ao uso de outras técnicas este modelo mostra-se eficaz pois permite a redução de um 

grande número de variáveis para poucas dimensões com o mínimo de perda de informação. 

 

3.4. Modelo de Regressão Linear Múltipla 

 

Foram estabelecidas relações entre as variáveis do sector de saúde e do estado de saúde da população em 

relação a produção agrícola. A equação do modelo linear foi definida como: 

 

 

 

No qual: 

 

Y – Total da produção (Milho, Mandioca, Algodão e Tabaco) 

X1 – Casos/internamentos por Malária 

X2  – Óbitos por Malária 

X3 – Casos de Tuberculose 

X4 - Óbitos por Tuberculose 

X5 - Casos de HIV 

X6 - Óbitos por SIDA  

β0 – Intercepto do plano de regressão (coeficiente linear) 

β1,β2,β3, βn são os coeficientes de regressão e Ɛ é o termo erro. 

  

A escolha das variáveis independentes do nosso modelo foi baseada na literatura empírica existente como 

mostrado na secção 2 acima. Nesta pesquisa, foram feitos dois testes: um para analisar a normalidade dos 

resíduos e outro para detectar a ocorrência de auto-correlação. O teste de normalidade dos resíduos 

baseia-se numa combinação dos testes de kurtosis. O resultado encontrado levou nos a aceitar a hipótese 

de que os resíduos são normalmente distribuídos ao nível de 5% de significância. Subjacente a este 

modelo existem determinados pressupostos e testes a considerar:  

 

Teste F – teste do modelo (α= 5%) 

H0: β1 = β2 = β3 = β4 = β5= β6= β7= β8= β9= β10= β11= 0  

H1: algum β é diferente de zero  

Para testar se cada variável explicativa é significativa para o modelo, procedeu-se ao teste t 

 

Teste t para cada βk (α= 0,05) 

H0: βK = 0  

H1: βk≠0  

 

As premissas básicas para o desenvolvimento deste modelo são:  

1. Linearidade  

2. Ɛi ~ Normal  

3. E(Ɛi) = 0  

4. σ2(Ɛi) constante  

5. cov(Ɛi,Ɛj) = 0     independência (auto-correlação dos erros igual a zero).  

 

 6655443322110   XXXXXXY
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O coeficiente de correlação múltipla R representa a correlação entre os valores observados e os valores 

previstos da variável dependente. Um valor elevado de R indica uma forte relação. R2 ajustado é uma 

tentativa de corrigir R2 para de forma mais precisa reflectir a capacidade do modelo se adaptar aos dados, 

permitindo-nos comparar com outros modelos.  

 

 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1. Dinâmica do sector da agricultura 

 

4.1.1. Cultura de milho 

 

Gráfico 7 

Evolução da área e produção de Milho de 2009 a 2012 

 
Fonte: autores 

A produção e produtividade de milho mostram uma tendência crescente. No geral a produção teve um 

aumento acumulado de 75.21% no período 2002-2013, o que se traduz num crescimento médio anual de 

produção de cerca de 7%. A área de milho aumentou em 20.79%, o que se traduz num aumento médio de 

área de cerca de 2%/ano. O rendimento médio anual na cultura foi de cerca de 0.90 ton/ha. No entanto, 

quando desagregado por períodos (2002-2008 e 2009-2013) nota-se diferenças em termos de rendimento 

médio e área de produção. O período 2002-2008 foi marcado por uma expansão de área mas não tanto de 

produtividade média. Enquanto isso, o período 2009-2013 foi marcado por uma redução global de área e 

um aumento significativo de rendimento médio que passou de 0.79 ton/ha para 1.09 ton/ha (gráfico 

acima).  
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4.1.2. Cultura de mandioca 

 

Gráfico 8 

Evolução da área e produção de Mandioca de 2009 a 2012 

 
Fonte: autores 

 

A produção e produtividade da mandioca mostram uma tendência crescente. A produção teve um 

aumento acumulado de 83.81% no período 2002-20013 o que traduz-se num crescimento médio anual de 

cerca de 8%. No entanto, a área de mandioca registou um ligeiro decréscimo de 6.44%. O rendimento 

médio anual foi de cerca de 7ton/ha. No entanto, quando desagregado por períodos (2002-2008 e 2009-

2013) notam-se grandes diferenças. O rendimento médio quase que duplicou no período 2009-2013 tendo 

passado duma média de cerca de 5 ton/ha para cerca de 9 ton/ha. A produção global acumulada no 

período 2002-2008 foi negativa em cerca de 30% mas aumentou em 114% no período 2009-2013 (gráfico 

acima).  

 

4.1.3. Cultura de Algodão 

 

Gráfico 9 

Evolução da área e produção de Algodão de 2009 a 2012 

 
Fonte: autores 

 

A produção e produtividade do algodão mostram uma tendência crescente. A produção teve um aumento 

acumulado de 154.83% no período 2002-20013 o que traduz-se num crescimento médio anual de cerca de 

14%. No entanto, a área de algodão registou um decréscimo cumulativo de 22%. O rendimento médio 

anual foi de cerca de 0.44 ton/ha. No entanto, quando desagregado por períodos (2002-2008 e 2009-2013) 
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notam-se grandes diferenças. O rendimento médio quase que duplicou no período 2009-2013 tendo 

passado duma média de 0.38 ton/ha para 0.54 ton/ha e, o período 2009-2013 contribuiu com cerca de 

80% do aumento da produção quando comparado com o período anterior. 

 

4.1.4. Cultura de tabaco 

 

Gráfico 10 

Evolução da área e produção de Tabaco de 2009 a 2012 

 
Fonte: autores 

 

A produção do tabaco mostra uma tendência crescente mas a produtividade manteve-se constante ao 

longo dos últimos 10 anos. A produção teve um aumento acumulado de 98.74% no período 2002-20013 o 

que traduz-se num crescimento médio anual de cerca de 9%. No entanto, uma vez que a produtividade 

manteve-se constante ao longo do tempo (em 1.05 ton/ha), o aumento da produção foi sobretudo fruto do 

aumento da área de produção que registou um aumento de 103.62%, o que corresponde a um aumento 

anual igualmente na ordem de 9%. No entanto, quando desagregado por períodos (2002-2008 e 2009-

2013) notam-se algumas diferenças. Apesar do rendimento se ter mantido constante, houve uma grande 

expansão da área e da produção no período 2002-2008, enquanto houve uma redução na área e na 

produção global acumulada no período 2009-2012 em 12 e 13% respectivamente.  
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4.2. Dinâmica do sector da saúde 

 

4.2.1. Malária 

Gráfico 11 

Evolução de Óbitos por Malária nos períodos 2002-2008 e 2009-2012 

 
Fonte: autores 

 

A malária mostrou uma tendência decrescente tanto em casos como em óbitos. Houve uma redução 

global de casos de malária em 25% e uma redução de óbitos em 17%. Quando comparados os dois 

períodos (2002-2008 e 2009-2012) notam-se diferenças assinaláveis. A média anual de casos no período 

2002-2008 foi de 5.109.813 casos, enquanto no período 2009-2012 a média foi de 3.538.639 casos/ano o 

que corresponde a uma redução média de 1.571.175 casos, ou seja, uma redução em 31% na média de 

casos. 

 

O grande avanço na redução de casos notou-se no período 2009-2012 onde o cumulativo de casos 

mostrou uma redução de 44% contra um aumento cumulativo de 17% no período anterior. A mortalidade 

por malária registou diminuição significativa no período 2002-2008 mas o decréscimo foi menos 

acelerado no período posterior. No geral, pode-se argumentar que os avanços na redução de casos não 

foram acompanhados com a mesma dinâmica para reduzir a mortalidade. 

 

4.2.2. HIV e SIDA 

Gráfico 12 

Evolução de Óbitos por SIDA nos períodos 2002-2008 e 2009-2012 

 
Fonte: autores 
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Tanto os casos diagnosticados como o número de óbitos por SIDA mostram uma tendência crescente. No 

geral, houve um aumento cumulativo de 95% de casos a partir de 2002 sendo, no entanto, que o período 

2002-2008 contribuiu com maior peso nesta percentagem (com 77%, ou seja, mais de 2/3 de todas 

infecções reportadas), enquanto o período 2009-2012 respondeu com menos de 1/3 de todas infecções 

registadas. O gráfico abaixo visualiza esta tendência decrescente de infecções por HIV ao longo do 

tempo. No cômputo geral, a variação de novas infecções está a tender para negativo e está-se, neste 

momento, no ponto zero, ou seja, na fase de estabilidade em termos de número de casos reportados. 

 

Gráfico 13 

Variação Percentual dos Casos de HIV no período 2002-2012 

 
Fonte: autores 

 

Com relação a óbitos, apesar de menos consistente ao longo do tempo quando comparado com a redução 

percentual das infecções, no cômputo geral nota-se uma tendência decrescente de mortalidade por SIDA 

(figura abaixo) mas com coeficiente menor. No geral, desde 2002, a mortalidade acumulada por SIDA 

aumentou em 67.3% sendo que a maior parte (50.17% do total dos 67.3%) ocorreu no período 2002-2008. 

 

Com base nesta análise de variação percentual (e não de casos reportados) pode-se, igualmente, aferir que 

o sector de HIV e SIDA teve um desempenho positivo pois, tanto os novos casos como a mortalidade têm 

tendência geral para redução. 

 

Gráfico 14 

Variação Percentual dos Óbitos por SIDA no período 2002-2012 

 
Fonte: autores 
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4.2.3. Tuberculose 

 

Gráfico 15 

Evolução de Casos e de Óbitos por Tuberculose nos períodos 2002-2008 e 2009-2012 

 
Fonte: autores 

 

A tuberculose mostrou uma tendência mista no período em análise. Com relação a casos diagnosticados 

houve um aumento acumulado de 66.16% entre 2004-2012 mas houve uma redução global da 

mortalidade por tuberculose no mesmo período em 39.31%. No geral, o período 2004-2008 contribuiu 

com maior percentagem de variação percentual de casos assim como da redução de mortalidade. Quando 

comparados os dois períodos (2002-2008 e 2009-2012), notam-se diferenças assinaláveis. A média anual 

de casos no período 2002-2008 foi de 29.858 casos, enquanto no período 2009-2012 a média foi de 

41.323 casos/ano, o que corresponde a um aumento médio de 11.465 casos, ou seja, um aumento em 38% 

na média de casos. No entanto, com relação à mortalidade, como o gráfico ilustra, há uma tendência 

decrescente tendo a média anual de óbitos por tuberculose passado de 1.578 mortes/ano no período 2004-

2008 para uma média de 1.368 mortes/ano no período 2009-2012, o que corresponde a uma redução 

média de 210 óbitos/ano.  

 

Ao analisar os dados do sector de saúde é preciso, no entanto, ter algumas cautelas. O aparente aumento 

de casos diagnosticados, assim como, em algumas doenças, de mortes, pode não reflectir, 

necessariamente, um mau desempenho do sector mas, sim, ser um reflexo da expansão de serviços 

prestados ao nível nacional. À medida que a cobertura do sistema nacional de saúde, através de vários 

mecanismos, se expande, como aconteceu ao longo dos últimos anos, aumenta a probabilidade de ter mais 

casos diagnosticados e de ter mais informação sobre morbidade e mortalidade. 

 

4.3. Análises de inferência: Interacção entre Saúde e Agricultura 

 

Para compreender a relação que existe entre as doenças e a produção agrícola fez-se, em primeiro lugar, 

uma avaliação das correlações entre as doenças (Malária, Tuberculose e HIV/SIDA) e a produção nas 

culturas estudadas (milho, mandioca, tabaco e algodão) tendo as análises providenciado os seguintes 

resultados:  
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Tabela 2 

Quadro de correlações saúde e produção agrícola 

Culturas 

Coeficientes de correlação 

Malária HIV/SIDA Tuberculose 

Casos Óbitos Casos Óbitos Casos Óbitos 

Produção de Milho  -0.63 -0.73 0.711 0.48 0.574 -0.598 

Produção da Mandioca -0.825 -0.631 -0.613 0.515 0.682 -0.314 

Produção de Algodão  -0.125 -0.28 0.103 0.224 0.207 -0.126 

Produção do Tabaco 0.225 -0.432 0.762 0.853 -0.025 -0.507 

Fonte: autores.  

 

Dum modo geral, a pesquisa esperava encontrar relações inversas entre a produção de qualquer cultura 

com as doenças aqui estudadas. Os resultados apresentados na tabela acima mostram, dum modo geral, 

que as doenças e mortes por malária e mortes por tuberculose têm efeitos negativos na produção. Quer 

dizer, o aumento de casos e mortes de malária, assim como as mortes por tuberculose, tendem a reduzir os 

níveis de produção das culturas estudadas. A relação, tanto da malária, como da tuberculose, é mais forte 

com as culturas alimentares (coeficientes -0.63; -0.73 malária e milho e -0.825 e -0.631 malária e 

mandioca) do que com as culturas comerciais (coeficientes -0.125 e -0.28 malária e algodão e 0.225 e -

0.432 malária e tabaco). O mesmo se constata na relação entre a mortalidade por tuberculose, 

exceptuando na sua relação com tabaco que é relativamente forte, o que significa que os indivíduos com 

tuberculose ou mortes ligadas à tuberculose tendem a reduzir a cultura de tabaco. A ligação entre as 

produções e a mortalidade por SIDA assim como com os casos de tuberculose não foi consistente neste 

trabalho e requererá mais estudos profundos e individualizados. Especialistas ligados a HIV e SIDA 

referiram existir uma relação bastante complexa entre o HIV e SIDA e as outras doenças, sobretudo com 

a tuberculose3. 

 

Resultados similares foram encontrados por Okyere et al. (2009) que constataram que, devido à sua 

gravidade, a malária é responsável por um elevado número de internamentos, absentismo e de mortes, 

afectando 70% dos produtores africanos com impacto directo na redução da produção agrícola e na 

segurança alimentar. Audibert et al. (2009), citado por Isaac et al. (2013), conduziu um estudo em duas 

aldeias da Costa de Marfim entre 1997 e 1999, usando o modelo de fronteira de produção para a cultura 

de algodão, de modo a testar a hipótese de que as famílias com estado de saúde débil, devido a infecção 

por malária, eram menos eficientes que as saudáveis. Os resultados confirmaram a hipótese e mostraram 

um limiar crítico acima do qual a malária teve um efeito negativo sobre a eficiência técnica na cultura do 

algodão. Descobriram, ainda, que os agregados familiares que tiverem uma taxa de infecção por 

Plasmodium maior ou igual a 25% serão menos eficientes do que aqueles com uma taxa menor. 

 

Para além de avaliar a relação entre doenças e produção, o presente estudo explorou, igualmente, a 

relação que a produção tem com as componentes tecnológica e financeira. Os resultados abaixo 

apresentados (tabela 3) mostram que os fertilizantes, rega, pesticidas, serviços de extensão e o 

financiamento à agricultura e ao sector de saúde têm efeitos positivos na produção de milho, enquanto na 

mandioca o mais importante são os financiamentos, os pesticidas e os serviços de extensão. No algodão 

somente os pesticidas e serviços de extensão mostram correlação positiva assinalável, enquanto no tabaco 

o uso de fertilizantes, a actuação de serviços de extensão e a alocação de recursos financeiros à 

agricultura e saúde mostraram efeitos positivos. No geral, os serviços de extensão e os recursos 

financeiros (sobretudo na saúde) mostraram correlações mais fortes e em todas as culturas sendo que, 

                                                           
3 Reacções dos participantes aquando da apresentação preliminar deste artigo na Conferência Nacional sobre 

Agricultura Familiar e Desenvolvimento em Moçambique, 04 de Dezembro de 2014. 



20 

 

entre estes dois, a extensão mostra, dum modo geral, coeficientes mais fortes. Alguns resultados precisam 

de novos estudos. Por exemplo, a relação negativa entre uso de pesticidas na cultura de tabaco. As outras 

relações não esperadas (tais como fertilizantes no algodão e tabaco) têm coeficientes bastante baixos 

(próximos de 0) que as torna pouco relevantes.  

 

Tabela 3 

Quadro de correlações tecnologias, financiamento e produção agrícola 

Culturas 

Coeficientes de correlação 

Uso de fertilizantes 
Uso de 

irrigação 
Uso de pesticidas 

Acesso a 

informação de 

extensão 

Orçamento 

alocado na 

agricultura 

Orçamento 

alocado na 

saúde 

Milho  0.516 0.442 0.796 0.973 0.228 0.675 

Mandioca -0.686 -0.057 0.604 0.610 0.027 0.41 

Algodão -0.187 0.075 0.483 0.124 -0.067 0.11 

Tabaco  0.471 -0.141 -0.688 0.498 0.502 0.414 

Fonte: autores 

 

Regressão múltipla  

 

Após analisar as ligações entre doenças, tecnologias e financiamento na produção, o estudo procurou 

avaliar o peso que as variáveis da saúde têm na produção. Nesta análise foi retirado o HIV e SIDA e a 

cultura do tabaco pois o modelo encontrou coeficientes não estatisticamente significativos. A Tabela 4 

mostra o peso de cada uma das variáveis da saúde na produção das restantes culturas assim como o peso 

global das variáveis da saúde sobre a produção de cada uma das culturas.  

 

Tabela 4 

Resultados da regressão linear múltipla 

Item Variáveis Coeficientes t (sig.) R²ajustado 
Teste do 

modelo F (sig) 

Colinearidade 

Tolerância VIF 

Milho 

Constante 23.412 0.000 

0.552 0.038 

- - 

Casos de Malária - - - - 

Óbitos por Malária -0.493 0.074 0.811 1.232 

Óbitos por 

Tuberculose 
-0.23 0.19 0.811 1.232 

Mandioca 

Constante 33.266 0.002 

0.703 0.011 

- - 

Casos de Malária -1.528 0.005 0.632 1.583 

Óbitos por Malária - - - - 

Óbitos por 

Tuberculose 
-0.13 0.198 0.632 1.583 

Algodão 

Constante 28.936 0.007 

0.663 0.016 

- - 

Casos de Malária -2.219 0.016 0.299 3.347 

Óbitos por Malária -2.028 0.006 0.299 3.347 

Óbitos por 

Tuberculose 
- - - - 

Fonte: autores 

 

Satisfeitas as condições para a análise da regressão (existe pelo menos um β diferente de zero, 

distribuição normal e não existência da colinearidade), os resultados do estudo mostram que o aumento 
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das mortes por malária em 1 por cento está associado à redução na produção de milho em cerca de 0.5 por 

centos e em cerca de 2 por cento no algodão. Por outro, mostra que o aumento de casos de malária em 1 

por cento está associado a uma redução em 1.2 por cento na produção de mandioca e em 2.2 por cento na 

produção de algodão. O aumento de mortes por tuberculose em 1 por cento está associado a uma redução 

em cerca de 0.23 por cento na produção de milho e em 0.13 por cento na produção de mandioca.  

 

Analisado de forma global (R²ajustado ), as doenças aqui estudadas estão associadas a 55.2% da variação na 

produção de milho; 70.3% na variação da produção da mandioca e 66.3% na variação da produção de 

algodão apesar, no entanto, dos coeficientes da morte por tuberculose não serem estatisticamente 

significativos ao nível de confiança de 95%. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E IMPLICAÇÕES DE POLÍTICAS 

 

O presente estudo pretendia analisar a relação entre o estado de saúde da população e o desempenho na 

produção e produtividade agrícola em Moçambique referentes aos últimos 12 anos (2002 a 2013). 

Baseando-se nos resultados e discussão, a pesquisa concluiu: 

 

1. Tanto o sector da agricultura como o da saúde tiveram um desempenho positivo ao longo dos últimos 12 

anos, com particular realce para os últimos 5 anos. Houve, no geral, e, sobretudo nos últimos 5 anos, um 

aumento da produção e produtividade nas culturas estudadas (exceptuando a produtividade de tabaco) e 

uma redução na variação percentual de casos e mortes nas doenças estudadas (exceptuando os casos 

diagnosticados de tuberculose). 

 

2. Os resultados provaram existir uma relação inversa entre o aumento de casos e mortes por doenças e a 

produção agrícola. Esta relação foi mais forte com as culturas comerciais do que com as culturas 

alimentares, corroborando, assim, o pressuposto deste trabalho de que, no caso de limitação de mão-de-

obra, as famílias vão preterir as culturas comerciais a favor de culturas alimentares. Dentro das culturas 

alimentares os resultados mostram uma relação mais forte entre as doenças e a mandioca do que com o 

milho, corroborando igualmente a hipótese formulada de que as pessoas irão dedicar menos força de 

trabalho nas culturas que acham serem menos exigentes em mão de obra. Esta associação foi 

consubstanciada com os resultados da regressão que mostraram coeficientes relativamente maiores para 

as culturas comerciais do que para as culturas alimentares. 

 

3. O estudo mostrou igualmente existir uma associação positiva entre a produção e avanços tecnológicos 

assim como com o financiamento, ou seja, mais adopção de tecnologias e mais investimentos aumentam a 

probabilidade de aumentar a produção. Porém, a existência de serviços de extensão e a dotação financeira 

sobretudo no sector da saúde mostraram uma relação relativamente mais forte e em todas as culturas do 

que as outras variáveis, sendo no entanto que, entre estes dois os serviços de extensão apresentam 

coeficientes mais fortes que a dotação orçamental, corroborando assim a hipótese de que a capacitação 

está mais associada ao aumento da produção do que a dotação financeira. 

 

4. Não foi possível, neste estudo, avaliar as diferenças regionais da relação produção e doenças por ausência 

de dados desagregados e os resultados com relação aos impactos do HIV e SIDA não foram conclusivos. 

Consideramos assim que estas análises deverão ser perseguidas em estudos futuros. 

5. Os resultados deste estudo têm implicações no desenho de políticas e sobretudo na dotação orçamental. A 

ideia disseminada que sectores ‘não produtivos’ como o da saúde devem ter menos financiamento é 

infundada e o Estado deve assegurar que o sector de saúde nas suas várias vertentes (desde infra-

estruturas à gestão correcta dos recursos humanos) seja cada vez mais prioridade nacional pois, o estado 

da saúde afecta aquilo que é considerado de ‘sectores produtivos’ como mostram a ligação saúde e 

agricultura neste estudo. Um outro aspecto a ser considerado é continuar a expandir os serviços de 

extensão agrária e aumentar a capacitação dos produtores e de técnicos da agricultura e da saúde, 

incluindo também o desenvolvimento de mecanismos mais efectivos de gestão de recursos humanos pois, 

a capacitação (proxi extensão rural) mostrou ser uma variável muito mais importante do que o 

financiamento.  
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da produção agrícola João Mosca e 

Yasser Arafat Dadá 
Abril de 2013 
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Algumas dinâmicas estruturais do sector 

agrário. 

 

João Mosca, Vitor Matavel e 

Yasser Arafat Dadá 
Março de 2013 
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Preços e mercados de produtos agrícolas 

alimentares. 

João Mosca e Máriam Abbas Janeiro de 2013 
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Balança Comercial Agrícola. 

Para uma estratégia de substituição de 

importações? 

João Mosca e Natacha Bruna Novembro de 2012 
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Porque é que a produção alimentar não é 

prioritária? 

João Mosca Setembro de 2012 
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Como publicar 

 Os autores deverão endereçar as propostas de textos para publicação em formato digital 

para o e-mail do OMR (office@omrmz.org) que responderá com um e-mail de aviso de 

recepção da proposta.  

 Não existe por parte do Observatório do Meio Rural qualquer responsabilidade em publicar 

os trabalhos recebidos. 

 Após o envio, os autores proponentes receberão informação por e-mail, num prazo de 90 

dias, sobre a aceitação do trabalho para publicação.  

 O autor tem o direito a 10 exemplares do número do OBSERVADOR RURAL que contiver o 

artigo por ele escrito. 

 

Regras de publicação:  

 Apresentação da proposta de um tema que se enquadre no objecto de trabalho do OMR. 

 Aprovação pelo Conselho Técnico. 

 Submissão a uma revisão redactorial num prazo de sessenta dias, a partir da entrega da 

proposta de artigo pelo autor. 

 Informação aos autores por parte do OMR acerca da decisão da publicação, por e-mail, com 

solicitação de aviso de recepção, num prazo de 90 dias após a apresentação da proposta. 

 Caso exista um parecer negativo de um ou mais revisores, o autor tem a oportunidade de 

voltar uma vez mais a propor a edição do texto, desde que introduzidas as alterações e 

observações sugeridas pelo(s) revisore(s). 

 Uma segunda proposta do mesmo texto para edição procede-se nos mesmos moldes e 

prazos.  

 Um segundo parecer negativo tem carácter definitivo. 

 O proponente do texto para publicação não tem acesso aos nomes dos revisores e estes 

receberão os textos para revisão sem indicação dos nomes dos autores. 

 A responsabilidade de publicação é da Direcção do Observatório do Meio Rural sob 

proposta do Conselho Técnico, independentemente dos pareceres dos revisores. 

 O texto não pode ter até 40 páginas em letra 11, espaço simples entre linhas, e margens 3 

cm e toda a página (cima, baixo lado e esquerdo e direito). 

 A formatação do texto para publicação é da responsabilidade do OMR. 
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O OMR centra as suas acções na prossecução dos seguintes objectivos específicos: 

 Promover e realizar estudos e pesquisas sobre políticas e outras temáticas relativas ao 

desenvolvimento rural; 

 Divulgar resultados de pesquisas e reflexões; 

 Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, seja através de comunicados de 

imprensa como pela publicação de textos; 

 Constituir uma base de dados bibliográfica actualizada, em forma digitalizada; 

 Estabelecer relações com instituições nacionais e internacionais de pesquisa para 

intercâmbio de informação e parcerias em trabalhos específicos de investigação sobre 

temáticas agrárias e de desenvolvimento rural em Moçambique; 

 Desenvolver parcerias com instituições de ensino superior para envolvimento de estudantes 

em pesquisas de acordo com os temas de análise e discussão agendados; 

 Criar condições para a edição dos textos apresentados para análise e debate do OMR. 

 

 

 

Patrocinadores: 

 
 

 

 

 

 

Av. Paulo Samuel Kankhomba, nº 879 

Maputo – Moçambique 

www.omrmz.org 

O OMR é uma Associação da sociedade 

civil que tem por objectivo geral contribuir 

para o desenvolvimento agrário e rural 

numa perspectiva integrada e 

interdisciplinar, através de investigação, 

estudos e debates acerca das políticas e 

outras temáticas agrárias e de 

desenvolvimento rural. 


